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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata o presente Parecer da solicitação encaminhada à Câmara de Educação Superior do Conselho Estadual de Educação pela Diretoria da Faculdade de Ciências da FITO – Fundação Instituto Tecnológico de Osasco, por meio do Ofício Pres. nº 227/11, de 03 de outubro de 2011, abaixo transcrito:

“Ofício Pres. nº 227/11

‘Osasco, 03 de outubro de 2011.

‘Ref.: Processo CEE nº 1035/1975 – reautuado em 01/04/11 – Parecer CEE nº 335/2011

‘Digníssimo Professor Presidente da Câmara de Educação Superior



‘Em virtude do Parecer supracitado, publicado em 22/09/2001, a Faculdade de Ciências da FITO – Fundação Instituto de Tecnológico de Osasco, vem, respeitosamente, expor e requerer o que se segue:



‘Assiste razão ao Parecer do Nobre Conselheiro Relator ao verificar a irregularidade quanto às formalidades no procedimento de exoneração e atuais mandatos de Direção da FAC FITO, realizados em fevereiro do corrente ano.



‘Realmente, por um equívoco, a FITO interpretou que o mandato do Diretor poderia ser de dois anos, quando na verdade a Deliberação CEE nº 57/06 é clara ao determinar que tal mandato é de quatro anos. No entanto, por conta do Regimento Interno, Estatuto da FITO (Decreto nº 9.732/2.004) e Lei Complementar nº 122/2004, os cargos da Direção da FAC FITO são de livre nomeação e exoneração, decorrentes de confiança do Prefeito Municipal.



‘Assim, em fevereiro de 2011, o então Diretor Professor Doutor Nicanor Ferreira Cavalcanti, aceitou sua exoneração, convocando novas eleições e tendo nela, inclusive, se candidatado. Ocorre que o Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município – Dr. Emídio de Souza, defronte à lista tríplice, resolveu nomear a Professora Doutora Maria de Lourdes Ramos da Silva e o Professor Doutor Nelson Tanomaru, Diretor e Vice-Diretor, respectivamente.



‘Não obstante todo o procedimento que evidencia, a toda prova, a exoneração de fato do antigo Diretor, não foi realizado o procedimento formal de exoneração do mesmo e, também daí recorre a razão dada ao Parecer nº 335/2011.



‘Ante tal irregularidade formal, conforme nos ensina o Direito Administrativo, é possível à Administração Pública sanar o vício do ato administrativo, desde que não haja quaisquer prejuízos aos interessados. No presente caso, o Professor Doutor Nicanor Ferreira Cavalcanti não sofreu qualquer prejuízo, pois nunca se revoltou contra a exoneração lançada em fevereiro próximo passado e, os atos agora sanados, não colocarão em qualquer prejuízo a atual Direção da FAC FITO.



‘Por esse motivo, no dia 30/09/2011, foi publicada na Imprensa  Oficial do Município de Osasco – IOMO, edição 812 (oitocentos e doze), página 74 (setenta e quatro), a Portaria nº 8/11 (doc. Anexo), exonerando o Professor Doutor Nicanor Ferreira Cavalcanti, retroagindo seus efeitos a 16/02/2011.



‘Desta feita, a eleição e a nomeação da atual Direção, consoante Portaria nº 06/11, com efeitos a partir de 17/02/2011, resta evidenciada como ato jurídico perfeito, sendo que, após a exoneração já publicada, não há mais que se falar em qualquer irregularidade.



‘Por outro lado, atendendo ainda ao Parecer nº 335/2011, esclarecemos que já foi encaminhado ao Prefeito do Município de Osasco (doc. anexo), requerimento de alteração do Estatuto da FITO (Decreto nº 9372/2004) e Lei Complementar 122/2004, no sentido de adequar o prazo de duração do mandato de Diretor e Vice-Diretor do Ensino Superior para quatro anos, conforme a deliberação CEE nº 57/2006.



‘Ainda, no que tange ao mandatos da atual Direção, que consoante a Portaria nº 06/11, restaram como anotados dois anos, é fato que a mudança da legislação municipal, como já requerido, obrigará a alteração para quatro anos, atingindo os atuais mandatos.



‘Assim, com a situação resolvida de modo a atender toda a legislação educacional, entendemos que as irregularidades apontadas restam sanadas e, por isso, requeremos o reconhecimento da regularidade da situação dos dirigentes da FAC FITO, para que as ações de suas responsabilidades possam ser realizadas sem qualquer vício, tendo em vista a iminência do Vestibular 2012 e outras ações já comprometidas, como assinaturas de diplomas e outorga de grau.



‘Reiteramos nossos protestos de elevada estima e consideração.



‘Cordialmente.

Maria de Lourdes Ramos da Silva

Diretora da FAC FITO

Eduardo Sakai Dies

Diretor Geral de Ensino

Faisal Cury

Presidente”.
1.2 APRECIAÇÃO


Rege a matéria, ora analisada, a Deliberação CEE nº 57/2006, alterada, em seu Art. 4º, pela Deliberação CEE nº 83/2009, que estabelece:

“DELIBERAÇÃO CEE N° 83/2009
‘Dispõe sobre nova redação do art. 4º da Deliberação CEE nº 57/06

‘O Conselho Estadual de Educação, no uso de suas atribuições e com base na Lei nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, e na Indicação CEE nº 83/2009,

DELIBERA:

‘Art. 1º - O artigo 4º da Deliberação CEE nº 57/06 passa a ter a seguinte redação:

‘Art. 4º - Os Dirigentes de Faculdades Integradas, Faculdades, Institutos Superiores ou Escolas Superiores e Instituições destinadas ao Aperfeiçoamento Profissional de Pessoal Graduado em Nível Superior serão escolhidos e nomeados por suas respectivas autoridades competentes, conforme regras definidas em seus estatutos e regimentos".

O Parecer nº 335/2011, aprovado na CES em 14/09/2011 e no CONSELHO PLENO em 21/09/2011, apresentou a seguinte análise do caso, seguida da respectiva conclusão aprovada:
· “a normatização para o funcionamento das IES estaduais e municipais do Estado é feita por este Conselho, conforme prevê a legislação pertinente;

· ‘a Deliberação CEE nº 57/06, que dispõe sobre as normas para a escolha e nomeação dos dirigentes das instituições de educação superior vinculadas ao Sistema Estadual de Ensino estabelece, em seu artigo 9º:

· ‘Art. 9º - O mandato dos dirigentes, a que se refere esta Deliberação, será de 4 (quatro) anos, permitida uma única recondução ao mesmo cargo, se assim dispuser o regimento da instituição. 

· ‘O CEE-SP já se manifestou sobre o mesmo tema em consulta formulada pela mesma Instituição, em Parecer de setembro de 2008 (Parecer CEE nº 527/08, publicado no DOE de 10/10/08, Seção I, fls. 20).

Deste modo:

· ‘Não cabe às Instituições colocarem em seus regimentos os mandatos dos seus Dirigentes visto que estes, já estão estabelecidos e são de 4 (quatro) anos. O que pode ser matéria regimental é se haverá permissão ou não para a recondução e outros aspectos como, por exemplo, a titulação exigida para o exercício do cargo.
· ‘A recomendação deste Conselho foi a de que haveria a necessidade de sanar o conflito existente nas normas institucionais, mas para a sua adequação à legislação educacional e não para uma homogeneização sem referencial.

· ‘A Congregação da IES não tem competência para Deliberar em desacordo com o disposto na legislação e normas aprovadas pelo Conselho Estadual de Educação.

· ‘A situação vivenciada pela FAC FITO no presente momento é irregular, pois a nomeação de seus dirigentes não pode ser aprovada por ferir as normas aprovadas por este Conselho, seja quanto à substituição da diretoria anterior, cujo mandato foi reduzido para 2 anos ao invés dos quatro anos aprovados anteriormente, bem como por ter colocado novos dirigentes com mandatos que estão em conflito com o disposto na Deliberação CEE nº 57/06.

‘Pelo exposto, até que a situação seja resolvida de modo a ser atendida a legislação educacional pertinente, considerar-se-á irregular a situação dos dirigentes da FAC FITO.

‘Em consequência, ações que são de responsabilidade da direção, que abrangem toda a relação da Instituição com este Conselho, bem como alguns atos acadêmicos como a outorga de grau, assinatura de diplomas e seu encaminhamento para registro e os editais para processos seletivos não poderão ser realizados.
CONCLUSÃO 

‘Sustar a tramitação dos processos da Faculdade de Ciências da Fundação Instituto Tecnológico de Osasco - FAC FITO junto ao Conselho Estadual de Educação, enquanto sua situação for considerada irregular.

Dar ciência do presente Parecer à FAC FITO, à Fundação Instituto Tecnológico de Osasco e à Prefeitura do Município de Osasco”.
Tendo ciência do inteiro teor do Parecer CEE 335/2011, a Interessada tomou as providências necessárias para regularizar a situação de sua Diretoria e de seus Dirigentes, conforme pode ser verificado pela documentação apresentada e juntada aos autos.

Entende este relator que a situação pode ser considerada como solucionada, tendo em vista o atendimento aos comandos normativos deste Conselho por parte da Instituição requerente, o que afasta as irregularidades apontadas pelo Parecer CEE 335/2011.

Diante do exposto, submeto à deliberação da Câmara de Educação Superior do Conselho Estadual de Educação a seguinte conclusão:
2. CONCLUSÃO

Aprova-se, nos termos da Deliberação CEE nº 57/2006, alterada pela Deliberação CEE nº 83/2009, o reconhecimento da regularidade da situação regimental e estatutária dos dirigentes da IES denominada Faculdade de Ciências da FITO – Fundação Instituto Tecnológico de Osasco (FAC-FITO), com sede no Município de Osasco, no Estado de São Paulo, para que possam os respectivos ocupantes de cargos, naquela Diretoria, praticarem os atos acadêmicos e administrativos necessários ao pleno funcionamento da Instituição de Educação Superior. 

São Paulo, 21 de novembro de 2011.

a) Consº Milton Linhares
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Décio Lencioni Machado, João Grandino Rodas, Maria Cristina Barbosa Storópoli, Maria Lúcia Marcondes Carvalho Vasconcelos, Mário Vedovello Filho, Milton Linhares e Rose Neubauer.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 23 de novembro de 2011.

a) Consª Rose Neubauer 

    Vice-Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 30 de novembro de 2011.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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